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~_ ATAN-03/2015
COMITE DE PLANEJAMENTO E GESTAO
REUNIAO DE ANALISE ESTRATEGICA DO PLANEJAMENTO ESTRATEGICO
INST!.TUCIONAL,'REALIZADA EM 05 DE MARGCO DE 2015, AS 14H

Aos cinco dias do més de margo do ano de dois mil e quinze, as quatorze horas, no
Saldo Nobre do Edificio-Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 22 Regiéo, reuniram;se,
sob a Presidéncia do Desembargador Paulo José Ribeiro Mota, o0s Desembargadores'
Beatriz de Lima Pereira, Wilson Fernandes, Roberto Barros da Silva, lvete Ribeiro e Antero
Arantes Martins; o Juiz Moisés dos Santos Heitor e os servidores Ana Celina Ribeiro
Ciancio Siqueira, Diretora Geral de Coordenacao Judiciaria; Adriana Marcellino, Direfora da
Secretéria de Apoio Administrativo; Luis Alberto Daguano, Diretor-Geral da Administracao;
Denize Mota, Diretora da Secretaria de Gestéo de Pessoas; Joéo Nazareth Oliveira Quirino
de - Moraes, Secretario-Geral da Presidéncia; Sueli Cristina Fracca, Secretaria da
Corregedoria Regional; Méarcio Nisi Gongalves, Diretor da Secretaria de Tecnologia da
Informacéo - Setin; Maria Inés Ebert Gatti, Diretora .da Secrétaria de Gestao da Informacéo
Institucional: Nivaldo Catania, Diretor da Secretaria de Coordenacao Orcamentaria e
Financeira; Rita Kotomi Yuri, Diretora da Secretaria de Controle Interno; Ricardo Alex SQ[fa
Viana, Diretor do Servigo de Seguranga, Aquisicoes € Pesquisa; Almir Storck Nunes, Chefe-
Substituto da Segéo de Governanga de TI; Leandra Maria Leal de Sant'’Anna e Bruno Motta
de Andrade, represéntantes do Nucleo de Gestao Estratégica e Projetos, com a finalid ‘de L
de discutir questc')es relacionadas ao Planejamento Estratégico Institucional. Z,f |

“Ausentes, justificadamehte, as Desembargadoras Rosa Maria Zuccaro e Jucirema
Maria Godinho Gongalves, o Juiz Samir Soubhia e os servidores Cecilia Freitas de Azévedo
Pesce, Secretaria da 18% Turma; \Gustavo. Miranda da Silva, Diretor-Substituto da
Coordenadoria de Estatistica e Gestao de Indicadores. ' '

'O Desembargador Paulo iniciou a reuniao paésando a palavra -a Diretora da
Secretaria de Gestado da Infbrmagéo Institucional, Méﬂ;'ié“‘\lnés Ebert Gatti, que iniciou a
reuniao apontando as Ultimas pendéncias em relégfic; aosz objetivos, agoes e indiba&é@

estratégicos para que seja redigido o PELI. K o / | ,-/,"‘ ‘
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Quanto ao Objetivo 01 (Promocgéo da valorizacdo das pesSoas e da qualidade de

vida), a discussao foi acerca dos itens 1.1, 1.2, 2.1, 2.2., 3 e 4, conforme abaixo.

ltem 1.1 - Capacitacdo dos Magistrados nas competéncias institucionais: apuragdo do
ano-base (2014) 82,5%. O Desembargador Antero questionou quais cursos foram
contabilizados para se chegar a esse-resultado, ressaltando gue acha um ndmero muito
alto. Em seguida, discorreu que seria necessario definir quais as competéhcias
Institucionais, sugerindo que, para a métrica, sejam levados em conta apenas cursos
juridicos, e gerenciais (administragdo e planejamento). A Diretora Denise explicou que
sao contabilizados neste indicador todos o0s cursos lancados pelos magistrados. O
Desembargador Paulo propés, entdo, uma meta de 85%. O Desembargador Antero
destacou que, com o advento do novo CPC,/deveré haver uma grande demanda por

curso. O Comité estabeleceu meta de 86%. A trajetéria foi estabelecida em: 2015 —

83%; 2016 — 83,5%; 2017 — 84%; 2018 —.84,5%; 2019 — 85%.

ltem 1.2 - Capacitagéo dos Servidores nas co»mpet.éncias institucionais: o Comité
estébeleceu que seréo consideradas as mesmas competéncias institucidnais do
indicador acima."A a'ppragéo para o ano-base (2014) ficoq em 34,4%. A Diretora Inés
ressaltou a dificuldade que servidores, pbr vezes, encontram para participar dos cursos
oferecidos pelo Tribunal, tendo em vista a alta demanda de trabalho nas Varas e demais
unidades. A Diretora Denise discorreu sobre a alta rotatividade de servidores nas varas
do trabalho e da dificuldade de preenchimento de certas vagas. Destacou que estao
sendo feitas nbmeag()es .cuja prioridade de lotacdo serd o primeiro grau. O
Desembargador Paulo‘.opinou que deveria ser obrigatéria a liberacao de pelo menos um
servidor por vara, por més, para participar de cursos e capacitagbes. A Diretora Inés

questionou se a EJUD considerou 0s cursos que os servidores fazem fora do Tribunal ou

apenas aqueles oferecidos pela instituico. A Diretora Denise esclareceu que foram
considerados apenas cursos gerenciais, ofére'cidos ou ndo pela instituicao, excluindo-se
os juridicos. O Comité opinou que estes Uultimos devem fazer parte do rol de
competéncias institucionais, j& que dizem respeito 2 atividadé,firQ do Tribunal.
Ampliando o rol também as capacitagdes juridicas, a Diretora daf:éecret&ria de Gestéo
de Pessoas informou que o resultado do ano-base passou a ser 49,9%. O Comité egtdo



' PODER JUDICIARIO FEDERAL
Tribunal Regional do Trabalho — 22 Regi&o

estabeleceu meta de 60%, com trajetéria distribuida gradualmente e proporcionalménte
ao longo dos anos. ' | ‘

ltem 2.1 - indice médio de capacitagdo dos magistrados em competér;cias: para 0 ano-
base (2014) foi apuradq a média de 90,43 horas por magistrado. Assim como no item
1.1., os Desembargadores acharam esse dado muito elevado. O Juiz Moisés ressaltou
que o minimo obrigatério é de 60 horas. A Diretora Denise acrescentou que houve
muitos lezes recém- empossados em 2015, o que pode impactar no resultado deste ano.
O Desembargador Antero observou que ha constantes nomeagoes para juizes-
substitutos no TRT 02. O Diretor Marcio acrescentou ainda que, ao tomar posse, 0S
juizes passam por um perlodo de treinamento em Brasilia, 0 que deve impactar
positivamente este dado. O Juiz Moisés destacou que 82,5% dos maglstrados fazem um
minimo de 20 horas por ano, conforme apurado no item 1.1, o que esta sendo refletido
neSte indicador. O If)esembargadbr Paulo alertou que esse resultado pode ser irreal, pois
muitos cursos anteriores a 2014 podem ter sido averbados em 2014, fato que pode nao
ocorrer nos demals anos. O Comité optou por exclunr este 4nd|cador do PEI, apurando-o
internamente, j& que o item. 1.1 ja fornece uma informagao de qualidade. Destacaram '
que em RAE futura isso pode ser revisto, quando houver mais elementos.

ltem 2.2 - indice médio de capacitagdo dos servidores em competgénciag:, 0
Desembargador Antero defendeu que seja aplicada a rhesmé l6gica do item anterino
ano-base (2014) fof apurada uma média de 63,46 horas de capacitacéo por servidor. A
'_Dlretora da Secretarla de Recursos Humanos explicou que foram considerados mcluswe
os cursos utilizados para averbacdo do adicional de qualificacéo, acrescentando que é
considerado 0 ano que O curso foi feito, ndo'o de averbacdo. O Comité ressaltou que,
em caso de cursos que se iniciem em um ano e finderh em outro, no glossario deve
constar que serao consuderadas as horas do curso no ano de conclisao do mesmo. A
meta foi estabelemda em 70 horas ate 2015, propormonalmente distribuida na trajetoria.
O Comité sohcutou que seja apurado o percentual de serwdores que recebem esse
adicional. '

ltem 3 - Percentual do orgamento def CUSIGIO aphcado em capacitacdo: 0S
Desembargadores discutiram a trajetoria da meta, 2que comega com um nume,r,o,me/@r
que o ano-base. O Diretor da Secretarid d\Co /denagao %mentana e Financeira
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resbondéu que o resultado de 1,22% refere-se a é013, que é quando foi fixado o
orcamento executado em 2014 Esclareceu que, no orcamento aprovado para 2015,
essa- .projecdo caiu para 1,1%, em razao de o ano-base ter levado em conta um
orcamento que recebeu um aporte de recursos do CNJ para a EJUD. O Desembargador
Antero esclareceu qué eséa‘informagéo precisara constar no glossario para justificar que
a trajetdria esteja abaixo do ano-base. Assim,-a meta para 2020 foi mantida em 1,25%,
partindo a trajetoria de 1,1% em 2015 e os demais anos a serem calculados
- proporcionalmente pela estatistica. i

e Item 4 - indice do Clima Organizacional: indicador validado pelo Comité, ratificando-se a
consideragdo de.- que 0 mesmo sera apresentadd no PEI sem metas, até que seja
efetuada a primeira pesquisa, fazendo-se as alteragoes necessérias em RAE futura. As

Diretoras das Secretarias de Recursos Humanos e Gestao da Informacgéo Institucional
ressaltaram que muito em breve sera realizada a primeira pesquisa.
Para esse mesmo ,objetivo: foram discutidas ainda as seguintes propostas de

indicadores sugeridos em atas anteriores: ‘ .

o Orgarhento_ efetivamente Executado em Capacitagéo: o ano-base foi 75% da meta
financeira e destaé’ou o crescimento da EJUD, que esta contribﬁindo para a execucao do
orcamento de capacitacdo. O Desembargador Antero opinou que esse indicador estaria
‘mais relacionado ao Objetivo 04, ja que a execugdo do orgamento de capacitacdo nao
garante a qualidade de vida dos magistrados e servidores e que, nesse objetivo, o
indicador 10 ja cumpre 0 mesmo papel. Ja4 o Juiz Moisés discordou, considerando que,
em conjunto com os demais itens, pode fornecer uma informagdo mais completa. O
Diretor Nivaldo opinou que o item.03 representa melhor a apuracéo deste objetivo, pois
resume a parcela do orgamento gue a instituicao esta destinando a capacitagdo. O
Comité optou por rejeitar essa proposta de indicador. | .

e Indicador relacionado a qualidade de vida: o Comité achou que este objétivo ja esta
sendo acompanhado propriaménte pelos demais indicadores. O Juiz Moisés opinou que
a qualidade de vida nio estd somente relacionada ao ambiente organizacional,
defendendo que outros dados, como o IDH, podem ser analisados \.'em‘-cohiunto com é
‘rpesquisa de clima‘organi.'zacional, por exemplo, para que se gg;r’ uma ‘informagéo
relevante. A Diretora Inés concordou e disse que isso sera estddé e apresentado

-
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posteriormente. O Comité conclui que ao término da primeira pesquisa de Clima

Organlzagao e considerando os parametros que compdem o IDH, sera decidido em RAE

a criacdo do indicador. Por nao haver pendenmas nos Objetivos 02 (Provimento de

infraestrutura fisica adequada as atividades judiciais e administrativas) e 03 (Garantia de

infraestrutura e recursos tecnoldgicos adequados as atividades judiciais e

-administrativas), o Comité passou a discusséo do objetivo estratégico seguinte.

Quanto ao Objetivo 04 (Alinhamento do plano orgamentario a estratégia Institucional),

o Diretor Nivaldo opinou que os itens 10 (Indlce de execugéo do plano orgamentarlo) e 11
(Indlce de execucdo do .orcamento disponibilizado) nao fornecem a mformagao que é
requerida no PEI, destacando que apenas apuram se determinados itens orcamentarios
foram executados. Acrescentou que em exercicios anteriores a equipe da SCOF chegou a
classificar os itens orcamentarios do Tribunal em estratégicos e nao estratégicos, pois nao
havia uma definicho prévia deste pardmetro. Assim, foram. consideradas estratégicas
despesas de capacitacdo e comunicagdo, além de alguns itens orcamentarios especificos,
assim classificados a parﬁr’de minunciosa analise dos objetivos, investimentos e contratos
afetos. Contudo, isso exigiu um esforgo muito grande, entdo optou-se por descontinuar essa
prética, considerada pelo Diretor como o caminho inverso ao-que deveria ser feito, ao tentar
classificar determinados itens como estratégicos, quando isso deveria ter sido estabelegido
antes de o orcamento ser aprovado e- executado. 0 Desembargadoir Antero citou como
exemplo a Secretaria de Tecnologia da Informagéao, que lanca todas as despesas como.
estratégicas obrigatoriamenté vi'nculadas aos objetivos do PETI ou do PEI, Os Diretores
Nivaldo e Inés suger‘iram que, ao invés de partir do orgamento, classifcando os itens qomo.\
estratégicos, haja a separacdo do que é empregado em atividades operaC|ona|s/rot|ne|ras el\
estratégicas, para melhor gerir o orcamento e gerar mais resultados para a instituicao. O
Diretor da SCOF esclareceu ainda que ha um orgamento descentralizado, com valores que
sao a.portados' de outros 6rgdos para itens estratégicos, como novas varas. O
Desembargador Antero sugeriu queo Comité estabelega uma comissao para, com o setor
de orgamento montar um |nd|ce mais aproprlado O Diretor Nivaldo dlscorreu sobre a
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- estratégicos os projetos que afetem prinéipalmente a primeira instén_cié, alinhando o
Tribunal a politica de valorizagdo do primeiro grau do CNJ. A Diretora Inés sugeriu, entéo,
que este objetivo seja apresentado incompleto nessa primeiré fase de fechamento do PEI,
aguardando a fase de estabelecimento de projetos,' considerando o0s ' respectivos
investimentos como integrantes da parte estratégica do orgamento. O Comité concdrdou
com a urgéncia de estabelecer os projetos estratégicos apds a reunido do Orgao Pleno que
aprovar o PEl. Ressaltaram a necessidade de ‘pérticipagéo" dos diversos setores para
contribuirem com informagdes que ajudem nessa tarefa. |

As 12h30min o Comité suspende os trabalhos, retomando-os as 13h30min.
~ Sobre o Objetivo 06 (Gestdao da governanca de Tecnologia da Informacédo e
Comunicacdes), quanto a acOes estratégicas que estariam diretamente ligadas a este
objetivo, os preserites leram as acbes estratégicas do PET! ligadas ao Obj‘e"[ivo 05 do

'mesmo' (Implementar gestao de governanca com adocdo das melhores praticas). Os
membros trouxeram a discussdo do item 29, que foi excluido em reunido anterior, Ata
12/2014."03 presentes discutiram entdo a possibilidade de excluir os demais indicadores,
adotando apenas o indice de cumprimento de metas do PET!I relacionados a governanga. O
Diretor Marcio sugeriu que os indicadores criados para o PEI sejam incorporados no PETI,
ficando apenas o ‘item 29 neste -objetivo. Os Desembargadbres Antero e Roberto
discordaram, concluindo pela manutengéd dos indicadores. O Comité concluiu que esses
indicadores serdo entdo replicados no PETI através de RAE. Quanto as agées que
acompanhardo o Objetivo 06 do PEI, o Diretor Marcio sugeriu que todas as Acdes do
Objetivo 05 do PETI constassem no documento do PEI, porém o Comité decidiu que sera

feita apenas uma referéncia a essas Acgoes. , '

Sobre o ltem 31 (indice de Capacitacdo dos Gestores de Tl), o Diretor Marcio e o
servidor da Governanga de Tl, Almir, apresentaram a definicdo acerca dos niveis basico,
intermediario e avancado das quatro areas de capacitacdo: foi sugerido que para a
capacitacéo basica de COBIT e BSC seja considerada uma carga horaria de 16 horas e
para Gestao de Projetos e ITIL uma carga horaria de 20 horas. Comité ap VOu.

Quanto ao Objetivo 07 (Garantia da razoavel duragéo do p;Pcess na prestaca

.
i
H

jurisdicional), a unica pendéncia era em relagao ao ltem 17.2.
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e |tem 17 2 - Prazo medlo de julgamento no 20 grau (Conhemmento) o Comité optou por
apurar apenas os processos em tramitac¢do nas Turmas. “Assim que o PJe for
aperfeicoado e permitir a extragéo dos dados, o Comité voltara a deliberar, futuramente,
acerca da apuragao especifica para SDI e SDC. Quanto & excluséo ou nao do prazo de
embargos, conforme abordado na Ata 11/2014 do CPG, o Desembargador Paulo sugeriu
apurar os dois indicadores: sem e com o prazo de embargos. O Desembargador Wilson
sugeriu que seja apurado apenas’ contando o prazo de embargos, pois faz parte dessa
fase do processo.. Q Comité concluiu que serdo adotados os dois indices, sendo que o
que cdnsidera o prazo de embargos sera apresentado sem medicao do ano-base e
metas, 0 que se(é acertado através de RAE. No glossério ird constar que serao
considerados os prazos até o ultimo julgamento. |

Para o Objeiivo 08 (Garantia da efetividade na prestacéo jurisdicional) foram
abordadas as seguintes pendéncias: ’

e Item 24 - indice de efetividade na execucdo trabalhista: a meta e trajetona estabelecidas

- na Ata 11/2014 do CPG necessitam de revisdo, prevendo um aumento no numero de
execugbes encerradas, consequentemente aumentando a meta e trajetéria. O
‘Desembargador Antero sugeriu a exclusdo deste indicador, p0|s ja eXIste a taxa de
congestionamento na execugao acompanhando a consecugao deste Ob]etIVO 0) Com\
“concordou. . | S ) /'

e Indicador relacionado a concentragao de processos pelos grandes Iltlgantest 0§,f
presentes retomaram o ‘assunto da Ata n° 11/2014 do CPG, destacando que, mesmo

aferindo-se essa concentragdo, o TRT 02 nao tem ingeréncia para mudar o cenario.

Definiram, porém, que seria replicado no PEI o mesmo indicador e metas estabelecidos
ho Pianejamento Estratégico da Justica do Trab'alhd: indice de Concentracdo' de
Processos dos Maiores Litigantes (ICP), cuja férmula € Total de processos dos 10
maiores litigantes sobre Total de processos em tramitagao X 100 e a meta reduzir o
indice de Concentragao de Processos dos Maiores thlgantes em 10% até 2020. O
Desembargador Antero ressaltou que poderia haver agdes no sentido de especializar
unidades para a tramitagao desses processos;-mas ndo ha como impedir ou reduzir a

quantidade de reclamacobes trabalhistas cdhtra determinadas empresas. o %0 ‘
um indicador para auferlr o indice de prmgessos soluciona contr.
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litigantes, cuja formula seria: total de processos solucionados de grandes litigantes

-dividido pelo total de processos dos grandes litigantes. O Comité concordou e

estabeleceu que o PEI sera apresentado sem apuragédo do ano-base, meta e trajetéria

da meta, o que sera resolvido através de RAE futura. O COmité observou que outra acao

reIaCIonada ao controle e melhora desse indicador é a priorizar os julgamentos dos dez

maiores litigantes, com mutirdes, por exemplo

IEJUS: quanto a sugestao ocorrida na Ata 05/2014 do CPG, a respeito da possmllldade

do IEJus também acompanhar este objetivo, restou rejeltada pelo Comité. ‘
- Para o Objetivo 09 (Garantia de atuagédo com responsabilidade socioambiental) foram

debatidas as seguintes pendéncias: ‘ BN
/

Item 25 - indice de consumo de energia elétrica: foi apresentada uma correcdo na
apuracdo do ano-base (2013) de 64,52. Meta de 60,74 para 2020 e trajetorla a ser
estabelecida proporcionalmente pela area de estatistica.

ltem 26 - indice de consumo de agua: o Comité definiu que sera considerado o publico

‘externo. Assim, a apuragao do ano-base foi de 0,011 m3 por usuario. Os presentes

ressaltaram que deverdo haver campanhas de conscientizacdo envolvendo tanto o
publico interno quanto o externo. O Juiz Moisés sugeriu considerar apenas servidores e
magistrados ou as unidades. O Comité considerou ainda a apuracéo por prédio. A

‘Desembargadora Beatriz sugeriu a adocdo de pesos para medir 0 consumo entre

magistrados, servidores e usuarios externos, levando em conta o tempo despendido por
cada um nas dependéncias do Tribunal. Assim, seria considerada a seguinte carga
horaria para cada um: servidor — 8 horas; magistrados — 5 horas; publico externo — 2
horas. O Desembargador Antero. sugeriu, entdo, como forma de simplificar o célculo
deste indicador, apurar 0 consumo absoluto do Tribunal, estabelecendo-se como meta a
diminuicdo de 2% do consumo ao ano. O Desembargador Wilson ressaltou que qualquer
apuracao dessas médias é irreal, nao retrata a realidade, e concordou com
Desembargador Antero. Por fim, o Desembargador Antero sugeriu apurar o numero
individual internamente, fixando meta de diminuir 2% desse consumo ao ano a partir
desse ano base. O Comité éonciuiu que a férmula sera modificada para medir a relagcéo
entre 0 consumo per capita anual, com diminuicdo de 1% ao ano, cHegando '‘a 95% d

ano-base até 2020. Adriana esclareceu que a margem para dlml(\d\gao depende da

)

A
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conscientizacéo ‘do publico, pois as instalagbes ja estéo adequadas para evitar o

desperdicio.

e ltem 27 - indice de consumo de papel: a apuragéo para o ano-base (2014) foi de 80,97

resmas de papel por unidade. Os presentes destacaram a tendéncia de queda desse

consumo, com o aumento dos processos em tramitacdo no PJe, bem como a
implantagcdo do formato eletronico para 0s processos administrativos, considerando

ainda a- expanséo da adocao desse sistema, com a programacao de que todos os
processos do TRT 02 seréo distribuidos no PJe ainda este ano, além da migracao das
execucdes para este ambiente. O Comité estabeleceu a meta de 40 resmas de papel até
2020, com a seguinte trajetéria: 2015 — 78; 2016 — 73; 2017 — 68; 2018 — 60; 2019 — 50.
e Item 38 - indice de coleta seletiva: em razdo das recentes altefagées de definicao deste
| indiéador, a Diretora Inés sugeriu desconsiderar as lampadas fluorescentes do calculo,
pois seu descarte é medido em unidades, ndo em peso. Assim, a férrhuia ira considerar
todos os outros residuos reciclaveis. O perceﬁtual apurado para o ano-base foil de 39,68
e o Comité estabeleceu a meta em 60% até 2020 com a seguinte trajetéria: 2015 — 40%;
2016 — 42%,; 2017 45%; 2018 — 50%; 2019 — 55%.
e Item 39 - indice de reS|duos orgamcos e nao reciclaveis: o Juiz Moisés sugeriu alterar o]
indicador para “Indlce de ocupacgdo do aterro sanitario”, ao que a Diretora Adriana
esclareceu que a taxa de lixo paga pelo Tribunal € vinculada a area ocupada
dlscrlmlnada no IPTU. O Comité cogitou alterar este indicador para “indice de residuos
destinados ao aterro”. O Comité optou por excluir este indicador.

Por fim, ainda acerca do objetivo 09, o Desembargador Antero abordou o indice de
contratacoes sustentaveis, ltem 37, sugerindo sua reinclusao no PEI, pois 0 mesmo ja deve
ser apurado por determinacéo do CSJT, adotando o indicador éom a mesma metodologia. O
.Dese_mbargador_ Paulo sugeriu que seja medido o indice de acompanhamento das

-contratagdes efetivamente sustentaveis feitas pelo Tribunal. O Comité propds-que esse °

indicador. permaneca excluido do PEIl, apenas para acompanhamento internamente e

andlise em futura RAE.
A préxima reunido do Comité de Plane]amento el estao foi a ,enda'a‘é"wb”é?ama d}12

de marco de 2015, as 13h30min. R ‘-
| ‘ J
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Nada mais havendo a tratar;asessao foi encerrada pelo Desembargador Paulo José




